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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


Projeto de Emenda à Lei Orgânica n.º 001/2015

Acrescentam-se parágrafos ao artigo 110 da Lei Orgânica do Município de Araxá.

 


A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, por iniciativa dos Vereadores Sargento Amilton Marcos Moreira, Carlos Roberto Rosa, Fárley Pereira de Aquino, Marcílio de Faria, Mauro da Silveira Chaves – Mauro do DETRAN e Romário Gérson Galdino – Romário do Picolé, com a Graça de Deus aprova e eu, Presidente, promulgo a seguinte Emenda à Lei Orgânica do Município de Araxá:

 


Art. 1º - Acrescentam-se ao artigo 110 da Lei Orgânica do Município de Araxá, os seguintes parágrafos:

 


§ 9º - Durante a tramitação do Projeto de Lei orçamentária poderão os vereadores apresentar emendas individuais até o limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que:

 


I – a metade do percentual citada neste parágrafo será destinada à ações e serviços públicos de saúde, desde que, constante do Plano Plurianual;

 


II – a outra metade em projetos e/ou atividades constantes de um dos seguintes Planos:

a) Plano Diretor;
b) Planos Municipais, incluídos as Políticas Municipais setoriais;

c) Lei específica vigente até a data da publicação desta Emenda Constitucional que institua ação a ser implementada pelo Poder Executivo.

 


§ 10º - A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, não será computado para fins do cumprimento das despesas constitucionais mínimas em ações e serviços de saúde, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

 


§ 11º - É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9º.

 


§ 12º - As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.

 


§ 13º - Quando a transferência obrigatória do Tesouro do Município, para a execução da programação prevista no § 11º deste artigo, for destinada a organizações da sociedade civil dependerá da adimplência desta, observado o que dispuser Lei Municipal.

 


§ 14º - No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, na forma do § 11º deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 
I. – até 120(cento e vinte) dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo, enviará ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento;
II. – até 30(trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;

III. – se, até 30 de setembro ou, até 30(trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo encaminhará Projeto de Lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;

IV. – se, até 20 de novembro ou, até 30(trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso III, anterior, a Câmara Municipal não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
 


§ 15º - Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias previstas no § 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no inciso I do § 14.

 


§ 16º - Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. 

 


§ 17º - Até a superveniência da Lei Complementar Federal de que trata o inciso III, do § 9º, do artigo 165, da Constituição Federal, considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria. 

 


Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município de Araxá, entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2016.

Plenário Vereador Guilherme Gotelip Neto em 16 de junho de 2015.

Sargento Amilton Marcos Moreira

Vereador/PT do B

Carlos Roberto Rosa

Vereador/SDD

Fárley Pereira de Aquino

Vereador/PT

Marcílio de Faria

Vereador/PT

Mauro da Silveira Chaves 

– Mauro do DETRAN – 

Vereador/PDT

Romário Gérson Galdino 

– Romário do Picolé –

Vereador/PT do B 

Justificativa:

 


Editada em 17 de março de 2015, a Emenda Constitucional 86, torna obrigatória parte do orçamento cuja execução era antes facultativa, não impositiva, enfim, discricionária; eis a parcela das emendas parlamentares individuais, limitadas, no caso, a 1,2% da receita corrente líquida, o mesmo indicador que baseia os freios da despesa de pessoal, dívida consolidada, operações de crédito, bem como o pagamento mínimo do regime especial de precatórios e, em face daquela própria Emenda, os 15% que a União deve aplicar, todo ano, na Saúde.
 


A nossa proposta apenas adéqua o texto da Lei Orgânica do Município ao novo texto da Constituição da República Federativa do Brasil.

 


Procurando evitar críticas do tipo: “o projeto orçamentário pode ser alterado mediante quatro tipos de emenda: individuais, de bancada, de comissão e de relatoria. Entre elas, a individual é exatamente a menos conveniente vez que privilegia interesses paroquiais, eleitorais desarticulados do plano geral do governo”; inovamos ao obrigar que as emendas se integrem ao processo de planejamento municipal sendo obrigatória a destinação para ações e serviços públicos de saúde, ações constantes do Plano Diretor, de Planos Municipais, incluídos as Políticas Municipais setoriais, ou em lei específica vigente até a data da publicação desta Emenda Constitucional. 

 


Inovamos ainda na produção dos efeitos da emenda, enquanto a Emenda Constitucional 86 retroagiu seus efeitos a execução orçamentária do exercício de 2014, a presente proposição busca o futuro, produzir efeitos a partir do exercício financeiro de 2016, agregando através de emendas parlamentares, no mínimo mais 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida do município para aplicação em serviços de saúde, o grande gargalo a ser enfrentado pelas administrações públicas.

 


Certos da relevância da presente proposição, contamos com os nobres pares na sua aprovação. 

Plenário Vereador Guilherme Gotelip Neto em 16 de junho de 2015.

Sargento Amilton Marcos Moreira

Vereador/PT do B

Carlos Roberto Rosa

Vereador/SDD

Fárley Pereira de Aquino

Vereador/PT

Marcílio de Faria

Vereador/PT

Mauro da Silveira Chaves 

– Mauro do DETRAN – 

Vereador/PDT

Romário Gérson Galdino 

– Romário do Picolé –

Vereador/PT do B 
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